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RECEPÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 51/85 PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 – COMPATIBILIDADE DO § 4º DO ARTIGO 40, NA REDAÇÃO DAQUELA EMENDA E DA EMENDA Nº 47/05, COM OS TERMOS DA REFERIDA LEI COMPLEMENTAR – PRECEDENTE DA LEI COMPLEMENTAR Nº 35/79 RECEPCIONADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/04 - PARECER.

CONSULTA

Formula-me, o Diretor de Gestão de Pessoal do Departamento da Polícia Federal, Delegado Luiz Pontel de Souza, através do eminente Deputado Federal, a seguinte questão:

 “Conforme conversamos, tomo a liberdade de encaminhar a documentação anexa que me foi remetida pelo Diretor de Gestão de Pessoal do Departamento de Polícia Federal, Delegado Luiz Pontel de Souza, por meio do Oficio n° 451, de 09 de novembro do corrente exercício, a respeito da dúvida surgida quando da promulgação da EC n° 20/1998 relativamente à recepção ou não da Lei Complementar n° 51, de 1985.

Agradeço, antecipadamente, a sua atenção para este problema que aflige a várias categorias profissionais”,
O texto do responsável pela Gestão de Pessoal, está assim versado:

“ASSUNTO: APOSENTADORIA DO SERVIDOR POLICIAL.

Em complementação aos termos do Ofício n° 443/2007-DGP/DPE e conforme entendimento previamente firmado, encaminho argumentos técnicos para formulação de consulta a doutrinador acerca da recepção da Lei Complementar n° 51/1985.

O normativo em comento tem sido alvo de acalorada discussão sobre sua vigência no ordenamento jurídico porque a Emenda Constitucional n° 20/1998 modificou o § 40 do art. 40 da Constituição, informando que a aposentadoria especial dar-se-ia nos casos de atividades exercidas “exclusivamente” sob condições especiais que prejudicassem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.

Na vigência da Constituição Federal anterior, foi editada a legislação que regulamenta a aposentadoria do servidor policial. Quando da promulgação da Constituição Federal de 1988 não houve quaisquer dúvidas acerca da recepção da Lei Complementar n° 51/1 985.

Posteriormente, foram introduzidas no ordenamento jurídico modificações constitucionais que acabaram por alterar o contexto da previdência pública. Dentre elas, cabe destacar a Emenda Constitucional n° 20/1998, que deu nova redação ao artigo 40, § 4°, da Constituição Federal, passando a guardar os seguintes termos:

“§ 4º - E vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.”

Dessa forma, sugiro seja formulada a seguinte pergunta:

- A modificação da redação do § 4° do artigo 40 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional n° 20 de 1998 teve o condão de afastar a aplicação da Lei Complementar n° 51 de 1985, que dispõe sobre a aposentadoria especial para o servidor policial?”
A consulta vem acompanhada de algumas decisões judiciais, não hospedando a tese da recepção.

RESPOSTA

Analisarei as decisões mencionadas apenas após ofertar meu entendimento, não só sobre o § 4º do artigo 40 da Constituição Federal, na redação ofertada pela E.C. n. 20/98, “verbis”:

“§ 4º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)” 
,

assim como sobre o § 4º do art. 40 da C.F., na redação da E.C. n. 47/05, desta forma redigido:

“§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
I- portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
II- que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
III- cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)”,

que veio, a meu ver, explicitar o texto da E.C. n. 20/98.

Começo pelo texto pretérito 
, em que o dispositivo está assim dividido, nas diversas proposições:

1) é vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para concessão de aposentadoria;

2) tal vedação abrange o regime jurídico a que se refere o artigo;

3) todos os servidores referidos no dispositivo devem seguir a disciplina constitucional imposta;

4) não estão sujeitos ao regime geral específico (refiro-me a regime geral específico, para que não se confunda com o regime geral dos arts. 194 e 195 da C.F.) duas classe de servidores, a saber:

a) aqueles cujas atividades são exercidas sob condições que prejudiquem a sua saúde

e

b) aqueles cujas atividades são exercidas sob condições que ponha em risco sua integridade física 
.

5) definidos em lei complementar.

A primeira parte da dicção objetiva um regime jurídico uniforme para concessão de aposentadorias dos servidores públicos, com relação à maioria esmagadora deles, visto que não exercem funções públicas cujas atividades coloquem em risco sua integridade física ou sua saúde
.

Por esta razão, a segunda parte do artigo esclarece que a vedação a regime excepcional está vinculado a todas as carreiras a que se refere o alargado artigo 40 –era bem menor, quando da promulgação da Constituição-, com o intuito nítido de não permitir a proliferação de regimes especiais.

Como conseqüência, todos os servidores estão sujeitos ao mesmo regime.

Duas exceções, todavia, foram admitidas, a saber: a primeira, quando as condições de trabalho podem afetar a saúde do servidor; a segunda, quando põem em risco a sua integridade física 
.

De início, as duas condições não se confundem.

Se se pretendesse entender que o risco de lesão à integridade física, a que se refere o constituinte, fosse o decorrente da realização da atividade em locais insalubres ou de exigências laboriais que pudessem afetá-la, a questão se resumiria à proteção da saúde, que sempre, quando atingida, atingida resta, também, a integridade física da pessoa que adoece.

Em outras palavras, sempre que alguém tem sua saúde atingida, atingida está, à evidência, sua integridade física, que deixa de ser a de uma pessoa saudável 
.

Não fosse esta a intenção do constituinte, ou seja, separar as atividades que podem gerar moléstias, daquelas de risco, à nitidez, bastaria ter dito “em que condições que prejudiquem a saúde”, pois, sempre que se prejudica a saúde, está se, igualmente, atingindo a integridade física do acometido de qualquer moléstia 
.

Ora, se o constituinte separou as duas situações, é porque distinguiu entre as atividades daquelas pessoas que atuam em áreas ou atividades que possam afetar a saúde, daquelas em que a saúde não está em jogo, mas sim a própria integridade física. São as atividades em que um servidor pode estar bem, fisicamente, num instante e morrer, vítima de um ferimento em virtude de sua atuação, no instante seguinte, como ocorre nas atividades policiais ou militares ou na fabricação de explosivos.

O dispositivo constitucional distingue, pois, aquelas situações em que as condições especiais podem afetar a saúde do servidor, daquelas outras em que sua integridade física e até a vida podem ser comprometidas por força da atividade 
.

Ora, as atividades em que a integridade física pode ser afetada são aquelas exercidas por militares e policiais, visto que, diariamente, põem em risco a sua própria vida, na defesa da ordem pública, jurídica ou institucional 
.

A meu ver, correm muito mais riscos, diariamente, no combate ao crime organizado, ao narcotráfico, do que o servidor que atua na produção de explosivos, cujas regras de segurança, se seguidas, eliminam ou diminuem sensivelmente esses riscos. É que, com relação ao comportamento de facínoras, não há regra de segurança que garanta o policial de não ser ferido ou morto.

Não sem razão, o tratamento constitucional ofertado às forças armadas e àqueles encarregados da segurança pública consta de títulos separados, diferentes do Título III (regime de todos os servidores) e do inciso IV dos agentes dos três poderes, ou seja, no título V, que o saudoso jurista Aricê Amaral dos Santos denominava “O regime constitucional das crises”, em suas aulas na PUC e na Escola da Magistratura do TRF da 3a. Região.

Tal argumento não vi examinado, sob este  prisma, em nenhuma das diversas peças que me foram submetidas (peças judiciais, manifestações de consultores e advogados) sendo, a meu ver, relevantíssimo, para dar tratamento adequado a  essa categoria de servidores - que, mais do que quaisquer outros, diariamente põem em risco sua integridade física, sendo tantas as baixas que, a cada ano, as polícias militares e civis, infelizmente, apresentam- justificando-se, portanto, uma aposentadoria em espaço de tempo menor, até por força do desgaste e da tensão permanente em que atuam os policiais militares e civis, em todos os níveis 
.

De certa forma, o § 4º, na nova redação do art. 40, § 4º, veio a fortalecer a inteligência, explicitando as atividades que podem atingir a integridade física dos servidores (toda e qualquer atividade de risco que possa, por força de uma ação, atingir sua integridade física).

Certas explicitações têm sido comuns, no texto constitucional brasileiro, como, por exemplo, o fato de enunciar no “caput” do art. 5º, duas vezes, o princípio da igualdade e repeti-lo no inciso I do mesmo artigo; ou referir-se ao princípio da legalidade, no inciso II do mesmo artigo, e reproduzi-lo no art. 150, inc. I; ou, ainda, assegurar a liberdade de imprensa, no inciso IX do art. 5º, e reiterá-la, no “caput” do art. 220 
.

A explicitação de que a atividade que pode afetar a integridade física do servidor é sempre uma atividade de risco, o primeiro sendo gênero e o segundo espécie, não contraria a explicação do texto anterior; antes, fortalece-a. O fato é que tais atividades merecem tratamento diferenciado, quanto à aposentadoria.

A Emenda n. 47/05 reitera, pois, o princípio consagrado naquela que a antecedeu (E.C. n. 20/98), ou seja, de que as atividades cujas condições podem afetar a integridade física do agente devem ter regime de aposentadoria especial, estando, na mesma linha, de reiteração enfática as normas que enunciam os princípios da igualdade e da legalidade.

Resta a questão definida em lei complementar, último aspecto da consulta.

Tal lei –até ser produzida uma nova- é a Lei Complementar n. 51/85, visto que, por força do § 1º do art. 5º da Constituição Federal, as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. O direito à aposentadoria é, a meu ver, direito fundamental, pois encontra-se elencado no art. 7º, inciso XXIV , ou seja, no Título II da Constituição, que é dedicado “aos direitos e garantias fundamentais”. 

Tendo o Supremo Tribunal Federal decidido, na ADIN 2010, que a aposentadoria do servidor público segue, no que couber, o regime geral dos trabalhadores urbanos e rurais, o mesmo disposto na Constituição Federal, no capítulo da Administração Pública 
, há, portanto, lei complementar em vigor. 

Esta inteligência que oferto à matéria é também a do Poder Judiciário.

Declara o art. 93 da C.F. que:

“Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: ....”.

A lei complementar vigente para a Magistratura, quando da promulgação da E.C. n. 45/04 (aquela da reforma do judiciário), é de n. 35 de 1979, que o próprio Poder Judiciário considera vigente até o momento. Vale dizer, o Poder Judiciário não se rege por outra lei complementar senão aquela  veiculada em 1979, sob o nº  35 
.

É de se lembrar que o verbo empregado no art. 93  ESTÁ NO FUTURO DO INDICATIVO.

Mais do que isto, naqueles dispositivos em que a emenda alterou substancialmente a estrutura do Poder Judiciário, mesmo sem a promulgação de uma nova lei complementar tais alterações foram aplicadas, como, por exemplo, a que consta do inc. XI, assim redigido:

“XI. nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo tribunal pleno; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)”
.
Mesmo não havendo lei complementar regendo a hipótese, visto que os órgãos especiais eram sempre compostos por juízes mais antigos, adotou-se o critério do inc. XI. E apesar de o constituinte declarar que os princípios do art. 93 devem ser estabelecidos por lei complementar e de esta lei ainda não ter sido produzida, a Resolução n. 16/06 do CNJ estabeleceu tais critérios, fazendo com que os novos princípios constitucionais fossem inseridos na recepção reconhecida da lei complementar n. 35/71.

Ora, no caso concreto do art. 40 § 4º, nem houve alteração da disposição da lei complementar n. 51/85 pelo novo dispositivo, VISTO QUE TANTO A LEI COMPLEMENTAR N. 51/85 QUANTO O § 4º DO ARTIGO 40 DÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS ATIVIDADES CUJAS CONDIÇÕES DE TRABALHO PÕEM EM RISCO A INTEGRIDADE FÍSICA DO SERVIDOR. O mesmo ocorre com a Lei Complementar nº 58/88.

Parece-me, pois, equivocado o entendimento dos que defendem que nova lei complementar deverá ser produzida para dizer, rigorosamente, o mesmo que dizia a lei complementar que tratava de categoria ou servidor diferenciado, como o fez também a EC.  nº 20/98, quanto a L.C. nº 47/05 
.

Em outras palavras, a L.C. 51/85 foi recepcionada pela C.F. de 88, por duas emendas posteriores (nºs 20 e 47), até por quê, cuidando de um direito fundamental (a aposentadoria), as duas emendas teriam aplicação imediata, na forma do § 1º do art. 5º 
.

Ora, tais aspectos não foram abordados nas decisões que me foram apresentadas do TCU e do STJ, sempre tratando não da própria natureza do direito fundamental diferenciado na E.C. n. 20/98, mas apenas de aspectos formais.

Por coerência, se, apesar de o  § 4º do art. 40, na redação da E.C. n. 20/98 reiterada pela E.C. n. 47/05, ter permitido regime especial de aposentadoria já excepcionado pela L.C. 51/85,  entender-se que nova lei complementar teria que ser produzida levaria à mesma interpretação quanto ao Poder Judiciário e a Lei Complementar n. 35/79, que não poderia continuar vigendo, nos seus princípios fundamentais. Nem poderiam os órgãos especiais dos Tribunais de Justiça ter composição distinta daquela que foi imposta pela E.C. 45/04, visto que isso dependeria de lei complementar não produzida até hoje. Resolução do CNJ NÃO É LEI COMPLEMENTAR. 

Nada obstante o “caput” do art. 93 impor lei complementar para a composição do órgão especial, foi a Resolução que a regulou.

Não poderia, pois, o CNJ suprir o legislador complementar, a não ser que se entendesse, como o fez o CNJ, que a Resolução está lastreada na lei complementar n. 35/79, implantando a nova forma de composição dos órgãos especiais dos Tribunais, com mais de 25 magistrados.

Realço que o art. 93 da C.F. declara que lei complementar disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os princípios, entre os quais, o do inciso XI.

Repito: não teria o CNJ competência de suprir o legislador complementar, se a parte alterada não haurisse tais forças de princípios implícitos na lei complementar 35/79, em face, inclusive, do § 4º do art. 103-b, assim redigido:

“§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: .......” (grifos meus) 
.
Ora, o Estatuto da Magistratura é a Lei Complementar n. 35/79, que dá forma aos princípios estatuídos pela E.C. n. 45/04, visto que aquela a que se refere o art. 93 não foi ainda elaborada.

Se, não obstante as profundas modificações, reconhece-se, na Lei complementar n. 35/79 recepcionada, os princípios que regem o Poder Judiciário, com muito mais razão há de se reconhecer a recepção da Lei complementar nº 51/85, visto que as Emendas nºs. 20 e 45 não alteraram o regime especial possível para aquelas atividades que possam afetar:

1) a saúde,

2)  a integridade física dos servidores.

E nenhuma atividade pode atingir mais a integridade física de qualquer servidor do que aquela que, na proteção da ordem e dos cidadãos, é exercida pelas polícias militares e civis, pois, todos os dias, e até quando em descanso, estão os policiais sujeitos a perder a vida, por motivo de vingança dos criminosos que combatem, o que as estatísticas demonstram não constituírem,  infelizmente, fatos esporádicos 
.

Por esse motivo, à luz do qual a matéria ainda não fora analisada, entendo que os servidores policiais têm direito a regime especial, nos termos da Lei Complementar n. 51/85, a qual, a meu ver, foi recepcionada e encontra-se vigente no ordenamento jurídico nacional, conforme os fundamentos jurídicos retro-apresentados 
.

... (19).






S.M.J.



São Paulo, 4 de dezembro de 2007.

�  A redação original, quando da promulgação da Constituição Federal de 1988, em 05 de outubro, era:  “ § 4º - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei”.


�  Keith E. Whittington, em seu livro “CONSTITUTIONAL INTERPRETATION Textual Meaning, Original Intent, & Judicial Review” (University Press of Kansas, 1999) lembra sobre o papel do Poder Judiciário na interpretação da Constituição da  necessidade de um método integrativo para que o sentido contextual da lei maior ganhe sua real aplicação à realidade social, inclusive permitindo uma permanente revisão de conceitos. Escreve: “Given a legitimate method of constitutional interpretation, the Court has a role to play in elaborating constitutional meaning. Without such a method, however, its responsibilities collapse into those of other political institutions. On such a level’ playing field, the Court is at a distinct disadvantage, with little to claim for itself except its lack of accountability and its distance from the citizenry upon whom it acts. In order to justify its unique status as a final authority on constitutional meaning, the judiciary needs a theory of interpretation that suits its talents and indicates the importance of the institution of judicial review within a system of separated powers.


There are, in fact, several possible methods of interpretation that could potentially serve such a purpose. The guiding aim of constitutional theory, at least for the past thirty years, has been to provide such an interpretive method that could direct the courts in their work and justify the continuing practice of judicial review” (p. 213).





�  As Leis Complementares 51/85 e 58/88 cuidam de atividades em que as pessoas, diariamente, correm risco de vida, seja pela manipulação de explosivos, seja pela utilização de armas de fogo como instrumento de trabalho, sendo, os policiais, mortos com muito mais freqüência que as pessoas que trabalham apenas com explosivos. Estão assim redigidas: 


� HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2051-1985?OpenDocument" �LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985�


�
Dispõe sobre a aposentadoria do funcionário policial, nos termos do art. 103, da Constituição Federal.�
�
        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:


        Art.1º - O funcionário policial será aposentado:


        I - voluntariamente, com proveitos integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial;


        II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, aos 65 anos (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a natureza dos serviços prestados.


        Art. 2º - Subsiste a eficácia dos atos de aposentadoria expedidos com base nas Leis nºs. 3.313, de 14 de novembro de 1957, e 4.878, de 3 de dezembro de 1965, após a promulgação da Emenda Constitucional nº 1 de 17 de outubro de 1969.


        Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.


        Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.


Brasília, em 20 de dezembro de 1985; 164º da Independência e 97º da República


� HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2058-1988?OpenDocument" �LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 21 DE JANEIRO DE 1988�


�
Dispõe sobre aposentadoria voluntária, nas condições que especifica, aos servidores civis que trabalham em estabelecimentos industriais da União, produtores de munições e explosivos.�
�
        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:


        Art. 1º O servidores civis de estabelecimentos industriais da União, onde se processe a fabricação ou a manipulação de pólvoras e explosivos, terão direito a aposentadoria com proventos integrais, desde que contem 25 (vinte e cinco) anos de serviço ininterruptos ou não, em contato efetivo com explosivos e gases venenosos ou sob influência desses em ambiente considerado insalubre.


        Art. 2º São válidos os atos de aposentadoria expedidos com base na Lei nº 3.382, de 24 de abril de 1958, após a promulgação da Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969.


        Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


        Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.


Brasília, 21 de janeiro de 1988; 167º da Independência e 100º da República.


 


�  Orlando Soares escreve: “Em sentido lato, a expressão ‘segurança pública’ traduz o estado de garantia e tranqüilidade, que deve ser assegurado à coletividade em geral e ao indivíduo em particular, quanto à sua pessoa, liberdade e ao seu patrimônio, afastados de perigo e danos, pela ação preventiva dos órgãos próprios — Polícia Civil e Polícia Militar , a serviço da ordem política e social.


Como observa J. Cretella Júnior, os conceitos de ‘segurança’, ‘polícia’ e ‘poder de polícia’ estão estreitamente vinculados.


Assim, a ‘segurança das pessoas e das coisas’ é elemento básico das condições universais, fator absolutamente indispensável para o natural desenvolvimento da personalidade humana.


De um modo geral, polícia é termo genérico com que se designa a força organizada que protege a sociedade, livrando-a de toda vis inquietativa, mas ‘a livre atividade dos particulares, na sociedade organizada, tem necessariamente limites, cujo traçado cabe à autoridade pública’, segundo Rivero (Droit Administratif,  p. 424)” (Comentários à Constituição da Republica Federativa do Brasil Forense 1990 p 538).





�  Régis Fernandes de Oliveira esclarece: “Dentre os valores encampados pela Constituição encontram-se a dignidade da pessoa humana e a cidadania. O asseguramento de tais valores completa-se na plenitude do exercício da cidadania e na segurança pública, um dos maiores valores de proteção à pessoa humana. Nem por outro motivo é que um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil é a construção de uma ‘sociedade livre, justa e solidária’, na forma preceituada no n. 1 do art. 3.° da CR.


Ao falar-se em segurança pública como garantia plena dos direitos dos cidadãos, não se pode deixar de lado aqueles que têm a obrigação precípua de sua garantia e que são os agentes policiais” (Polícia civil e cidadania, RT, 693:440, jul. 1993). 





�  Manoel Gonçalves Ferreira Filho lembra que: “Proibição de diferenciações: Aqui vem o princípio da igualdade, sob a forma de proibição de diferenciações. Estas, porém, excepcionalmente são admitidas em favor dos que exercem certas atividades que prejudiquem a saúde ou a integridade física” (p.  273, Comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol. I, Ed. Saraiva, 2000).





�  José Cretella Jr. esclarece as hipóteses em que a saúde pode ser atingida:  “Após 5 de outubro de 1988, o trabalhador pode desenvolver atividades (a) em indústrias insalubres, desde que o empresário tenha eliminado as causas ambientes, geradoras de moléstias, e (b) em indústrias salubres, devendo, porém, ser salubre também a atividade.


Em ambos os tipos de indústrias, porém, a atividade, em si e por si, independentemente da “indústria”, pode ser insalubre, pondo em risco a saúde.


Atividade insalubre é, assim, aquela cujo desempenho, mesmo em local salubres, afeta ou pode afetar qualquer dos sentidos, todo o corpo, ou parte do corpo, ou ainda, a mente, a curto ou a  longo prazo, independentemente do ambiente em que se exerça.


Assim, (a) a visão pode ser afetada pela fixação contínua dos olhos sobre objetos microscópicos (b) a audição pode ser afetada pelo alto número de decibéis de ferramenta, broca ou instrumento que o trabalhador maneja ou pela recepção dos sinais sincopados do telégrafo Morse, através de fones (cf. Repertório JOB, fev. de 1989, n.° 3/89), (c) o olfato pode ficar embotado pela inalação continuada de odores ou gases variados, (d) o tacto pode perder-se, ou diminuir, pela formação de calosidades, decorrentes de atrito forte dos dedos com ferramentas e instrumental de trabalho e, por fim, (e) o paladar pode enfraquecer pelo abuso na provação de bebidas ou produtos.


O transporte de objetos ou artigos de grande peso, nas mudanças, na estiva, como móveis — pianos, geladeiras, máquinas de todo tipo —, ou gêneros alimentícios — arroz, feijão, café —, tudo, enfim, que exija grande esforço muscular pode ocasionar hérnias e afetar os músculos.


A própria mente pode ser afetada, quando o ser humano é submetido a grandes tensões, decorrentes do tipo de trabalho, em grupo, ou isolado, a saber, nos casos de enfermeiros e médicos de manicômios, de hospitais psiquiátricos, ou de pessoas que se isolam do mundo, em faróis, no meio do oceano, ou em naves espaciais e satélites que se afastam do planeta.


Em hospitais e em laboratórios, em que são tratadas moléstias altamente contagiosas, a AIDS, por exemplo, médicos, enfermeiros e pesquisadores desenvolvem atividades insalubres, expondo-se diretamente ao contágio, com graves riscos para a saúde. A fonte da doença não é só a indústria, o local, mas a própria atividade: o trabalho, os pacientes” (p. 978/9, Comentários à Constituição 1988, vol. II, Forense Universitária, 1989).





� Escrevi: “A falência do Estado, que a título de garantir liberdade sem responsabilidade, se auto-tolhe no garantir a segurança pública e protege mal a sociedade, acaba por estimular sistemas de auto-proteção, que não passam pelos caminhos das forças regulares do Governo.


A sociedade já não acredita no Estado-guardião, nem em sua idoneidade.


Uma das características, cada vez mais acentuada das forças regulares destinadas à manutenção da ordem interna, é o alto grau de corrupção de suas fileiras.


Ganham, os policiais, muito mal. Devem arriscar a vida pela sociedade e não têm desta o reconhecimento devido. É mais fácil, portanto, sucumbir à corrupção. Ganham mais por fechar os olhos, do que por deixá-los abertos, correndo, por outro lado, menos riscos, a não ser que voltem, novamente, a ser policiais de fato e de direito.


O fenômeno é mundial” (Uma visão do mundo contemporâneo, Pioneira, 1996, p. 147).





�  Diogo de Figueiredo Moreira Neto esclarece: “A competência para atuação policial se reparte, em suma, entre a União (art. 34, III, e art. 144, § 1° e 2.°) e os Estados,


inclusive o Distrito Federal (art. 144, § 4.° e 5°), dentro dos respectivos territórios, caracterizando-se por estar integralmente fundada e contida na ordem jurídica ordinária, ou seja, independentemente do,emprego das salvaguardas, que, em conseqüência, transformam a atuação policial em atuação política de defesa da ordem pública” (A segurança pública na Constituição, Revista de Informação Legislativa, Brasília, ano 28, n. 109, jan/mar. 199l, p. 145).


�  José Alfredo de Oliveira Baracho ensina: “Em certa etapa dessa evolução, a noção de polícia aproxima-se da compreensão de que o poder estatal circunscreve-se à proteção da ordem jurídica e à manutenção da ordem. A polícia não reside na vontade do soberano, mas na vontade da lei. Já em 1794, entendia-se que a polícia tem por função adotar as medidas necessárias para a manutenção da paz, segurança e ordem pública, visando impedir os perigos que ameaçam o público ou qualquer das pessoas. O Code de Delits et dez Peines (1975 — França) preceituava que a polícia foi instituída para manter a ordem pública, a liberdade, a propriedade e a segurança individual.


Salienta Basavilbaso que no Estado de direito, cuja atividade está sempre sujeita à ordem jurídica, ocorre sempre a presunção em favor da liberdade de toda coerção estatal; desde que o que não está proibido é permitido, a noção de polícia adquire significação mais restrita, por imposição do sistema constitucional ao regime de direito.


Várias doutrinas são expostas por Basavilbaso (Berthélemy, Hauriou, Rolland, Waline, Presutti, D’Alessio, Ranelletti, Romano, Manzini, Zanobini, Mayer, Fleiner,


Merkl), para a compreensão da natureza da polícia. Alguns a consideram como serviço administrativo essencial ao Estado. Trata-se de um conjunto de serviços organizados, com o fito de assegurar  a manutenção da ordem e a saúde, no interior do Estado. Berthélemy já distinguia a polícia administrativa e a polícia judicial.


Após suas referências a diversas doutrinas, o autor concluiu: “A teoria dominante na doutrina continental européia entende por polícia uma seção qualificada da administração pública,  que tem como objetivo a previsão e o combate às perturbações da ordem,  mediante o emprego da coação” (Constituinte e segurança pública, Revista de Informação Legislativa, Brasília, ano 24, n. 94, abr./jun. 1987, p. 100).





�  Estão assim redigidos os dispositivos citados:


“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 


I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;


II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;


..........


IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;


.......”;


“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;


...................”;


“Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição” (grifos meus).


� Gilmar Mendes e eu sobre o regime geral escrevemos:  “Assim, para que se não atribua à norma de remissão (art. 40, parágrafo 12) um sentido aparentemente invertido, que leva a uma “soma de felicidades” para os servidores públicos, talvez devesse o Tribunal, no julgamento definitivo, rediscutir a questão com o objetivo de assentar, pelo menos, que a imunidade prevista no art. 195,11, beneficia apenas a parcela dos proventos até o limite estabelecido para o regime geral de Previdência, ou seja, R$ 1.200” (Folha de S.Paulo, 11/11/99, p. 1-3) entendendo que a Constituição iguala apenas até o teto do regime geral dos cidadãos não governamentais. Tal interpretação terminou hospedada pelo STF ao analisar a E.C. nº 41/03.





�  Celso Ribeiro Bastos comenta: “Até a expedição do novo Estatuto da Magistratura, que deverá ser editado como lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, vigora, recepcionada que foi em grande parte, pela Constituição vigente, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN, aprovada pela L.C. n. 35, de 14 de março de 1979. Essa lei, agora denominada Estatuto da Magistratura, provém do parágrafo único do art. 112, da Constituição da República de 1967 (E.C. n. 7/77)”. (p. 22, Comentários à Constituição do Brasil, 4º vol., tomo III, Ed. Saraiva, 2000).





�  Alexandre de Moraes ensina: “Portanto, instituído o Órgão Especial, suas competências serão exatamente as competências constitucionais e legais do Pleno do respectivo tribunal, por delegação expressa do texto constitucional, com as únicas duas exceções constitucionais (eleição dos órgãos diretivos e de metade do próprio Órgão Especial).


Note-se, que a própria Constituição da República demonstra, em seu art. 97, para fins de definição de competência, que, ou o Tribunal julgará pelo seu Plenário, ou por seu


Órgãos  Especiais, sem possibilidade de superposição, ao determinar que: “somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo Órgão Especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público” (cláusula de reserva de plenário).


O Órgão Especial, portanto,  não é órgão fracionário do Tribunal Pleno, mas sim consubstancia-se — pela vontade do Tribunal Pleno e somente por essa vontade — na própria integridade dos membros do Tribunal, desde que seja instituído.


Dessa forma, e recordando que a EC n. 45/04 reforçou a própria existência do Órgão Especial, como órgão delegado da composição plenária do Tribunal, pois decidiu democratizá-lo com eleições para metade de seus componentes, onde for constituído pelo Tribunal,  o Órgão Especial, este exercerá, por delegação constitucional, todas as atribuições administrativas, disciplinares e jurisdicionais da competência do Tribunal Pleno, inclusive as disciplinares, que serão tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros, salvo as atribuições reservadas a todos os membros do Tribunal, de eleger seus órgãos diretivos e metade das vagas do próprio Órgão Especial” (p. 1351, Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional, 7a. ed, Atlas Jurídico Ed., 2002).





� Carlos Maximiliano esclarece como deve ser interpretada a norma constitucional: “O grau menos adiantado de elaboração científica do Direito Público, a amplitude do seu conteúdo, que menos se presta a ser enfeixado num texto, a grande instabilidade dos elementos de que se cerca, determinam uma técnica especial na feitura das leis que compreende. Por isso, necessita o hermeneuta de maior habilidade, competência e cuidado do que no Direito Privado, de mais antiga gênese, uso mais freqüente, modificações e retoques mais fáceis, aplicabilidade menos variável de país a país, do que resulta evolução mais completa, opulência maior de materiais científicos, de elemento de certeza, caracteres fundamentais melhor definidos, relativamente precisos. Basta lembrar como variam no Direito Público até mesmo as concepções básicas relativas à idéia de Estado, Soberania, Divisão de Poderes etc.


A técnica da interpretação muda, desde que se passa das disposições ordinárias para as constitucionais, de alcance mais amplo, por sua própria natureza e em virtude do objeto colimado redigidas de modo sintético, em termos gerais” (Hermenêutica e aplicação do Direito, Ed. Forense, 9a. ed., 1979, p. 304)  (grifos meus).





�  O  § 1º do art. 5º  está assim redigido:


“§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata” (grifos meus).








�  Alexandre de Moraes transcreve voto do Min. Carlos Brito na ADC 12 em que se refere à recepção da Lei Complementar n. 35: “Finalizou concluindo crer que:  “o § 4°, em si mesmo considerado, deixa muito claro a extrema relevância do papel do CNJ como órgão central de controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário. Daí por que a esse Conselho cabe aferir o cumprimento dos deveres dos juízes e ainda exercer de parelha com os poderes que lhe forem conferidos pelo Estatuto da Magistratura, aqueles de pronto arrolados pelos incisos de I a VII desse mesmo § 4. 31 No âmbito dessas competências de logo avançadas pelas Constituição é que se inscrevem, conforme visto, os poderes do inciso II, acima transcrito. Dispositivo que se compõe de mais de um núcleo normativo, quatro deles expressos e um inexpresso (...) o núcleo inexpresso é a outorga de competência para o Conselho dispor, primariamente, sobre cada qual dos quatro núcleos expressos, na lógica pressuposição de que a competência  para zelar pela observância do art. 37 da Constituição e ainda baixar os atos de sanação de condutas eventualmente contrárias à legalidade é poder que traz consigo a dimensão da normatividade em abstrato, que já é uma forma de prevenir a irrupção de conflitos. O poder de precaver-se ou acautelar-se para minimizar a possibilidade das transgressões em concreto” (STF — Pleno — ADC 12— medida cautelar — Rel. Min. Carlos Britto, decisão: 16-2-2006)” (p. 1534, Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional, ob. cit.).





�   Ney Prado ensina: “Foi acrescentado, também, todo um Capítulo sobre a Segurança Pública (art. 144) que, dessa forma, ganhou importância no texto constitucional.


Nesse particular, os nossos constituintes foram sensíveis ao apelo da sociedade em geral, vítima preocupada da onda crescente de criminalidade urbana e até mesmo rural.


Ademais, o fortalecimento e multiplicação de órgãos excedentes do Poder de Polícia demonstram a intenção dos constituintes de reduzir, ao mínimo, a possibilidade de intervenção das Forças Armadas na segurança interna.


Mas é bom que se enfatize que a Segurança Interna não é um desdobramento da Segurança Pública, mas um aspecto da Segurança Nacional” (A Constituição brasileira 1988 - Interpretações, 2a. ed., co-edição AIDE/Forense Universitária, 1990, p. 297).





�  Escrevi: “O artigo 144 é dedicado inteiramente à segurança pública.


O próprio constituinte cuidou de delinear o que seja, no Brasil, segurança pública.


De início, esclarece que é um dever do Estado prestá-la, sem definir, nesta vinculação a um "poder-dever", os contornos desse conceito indeterminado. Na seqüência, esclarece que o mesmo "poder-dever" deve ser estendido  a todos, que têm "direito" e  "responsabilidade" em mantê-la.


O inciso XI do artigo 5º da Constituição Federal é bom exemplo desta responsabilidade de todos, estando redigido que: "a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em casos de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou durante o dia, por determinação judicial".


Em casos de flagrante delito, de desastre ou para prestar socorro, qualquer pessoa pode invadir uma casa, sem consentimento do morador.


A segurança pública hospeda, no país, a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Cabe, pois, ao Estado e aos cidadãos, tal tarefa, embora a responsabilidade principal seja do Estado.


A ordem pública é o primeiro objeto dos mecanismos de segurança pública. Não se admitem perturbações à ordem, à paz, ensejando, se grave comoção colocar em risco a estabilidade das instituições --com comícios, grupos de facínoras ou terroristas formados para desestabilizar a ordem-- a adoção, inclusive, dos estados de defesa e de sítio”   (os grifos, não os coloquei no original) (Comentários à Constituição do Brasil, 5º volume, 2ª ed., Ed. Saraiva, 2000, p. 221).
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